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INFORMAÇÕES ACERCA DO EDITAL, VIA INTERNET 
 
A empresa que optar pela retirada eletrônica do Edital, deverá enviar oficio a Prefeitura Municipal da 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista. Fax (xx18 3361-9109) ou via e-mail 
licitacao.eparaguacu@gmail.com 
 

(MODELO RECIBO) 
PREGÃO Nº 069/2015 

Contratação de empresa especializada, para fornecimento de mudas de espécies nativas, plantio e 

acompanhamento, no município de Paraguaçu.  

RAZÃO SOCIAL: 
 

CNJP: 
 

FONE: 
 

FAX: DATA: 

NOME: 
 

RUBRICA 

E-MAIL: 
 

 

Obs.: Este recibo deverá ser preenchido e encaminhado, para eventuais comunicações aos interessados, 
quando necessário, sob pena de não nos responsabilizarmos por eventuais prejuízos decorrentes da 
impossibilidade de comunicação por quaisquer alterações que se fizerem necessárias neste Edital. 
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EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) N.º 069/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 112/2015 

 

 

A Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista, com sede à Avenida Siqueira Campos, n.º 1.430, TORNA 

PÚBLICO que se acha aberta no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal, 

licitação na modalidade PREGÃO 069/2015 PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL– 

(Processo n.º 112/2015), objetivando a Contratação de empresa especializada, para 

fornecimento de mudas de espécies nativas, plantio e acompanhamento, no município 

de Paraguaçu, conforme especificações contidas no Anexo I, que será regida pela Lei Federal n.º 

10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n.º 4.536, de 25 de novembro de 2005, Lei Federal n.º 

8.666, de 21 de junho de 1993, atualizadas pelas Leis nºs 8.883 de 08 de junho de 1994, 9.032 de 28 de 

abril de 1995 e alterações da Lei n.º 9.648 de 27 de maio de 1998. O Edital na íntegra poderá ser obtido 

no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal. 

 As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 

dele fazem parte integrante. 

 Os envelopes contendo a PROPOSTA e os DOCUMENTOS de habilitação serão recebidos no 

endereço abaixo mencionado, para credenciamento da sessão pública de processamento do Pregão. 
  A sessão de processamento do pregão será realizada na sala de reuniões da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, situada na Av. Siqueira Campos, 1430 - Centro, 

iniciando-se a sessão de abertura no dia 15 de outubro de 2015, às 13:30 horas e será conduzido 

pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designado nos autos do processo em epígrafe. 
 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 

pregoeiro em contrário. 

I - DO OBJETO 

1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada, para 

fornecimento de mudas de espécies nativas, plantio e acompanhamento, no município 

de Paraguaçu, conforme especificações contidas no Anexo I, observadas as especificações ali 

estabelecidas. 

JUSTIFICATIVA: Recomposição de áreas conforme termo de referencia para cumprimento de TCRA´s 

assinadas pelo município junto à CETESB. 

II - DA PARTICIPAÇÃO 
1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, e que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 

III - DO CREDENCIAMENTO 

1 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos fora dos envelopes: 
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial (última alteração), no qual estejam expressos seus poderes para 

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
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b) tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular com firma reconhecida 

do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de 

sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante 

para a outorga. 

1.1 – Para obter os benefícios da Lei Complementar n.º 123/06, a qualidade de microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá estar expressa no documento apresentado em cumprimento ao item 1, 

alínea “a”, b, e item VI subitem 1.1, deste edital, nos termos do disposto no artigo 72 da referida Lei 

Complementar n.º 123/06. 

1.1.1 – para se enquadrar na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o artigo 966 da Lei 19.406/02, 

devidamente registrados no Registro de Empresa Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 

deverão cumprir as disposições do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123/06, além de, não incorrer em 

nenhuma das exceções contidas nos incisos I a X do § 4º do artigo 3º da lei complementar nº 123/06. 

1.1.2 – ficam desde já advertidos os licitantes que a prática de qualquer ato no sentido de admitir 

que sua entidade empresarial é empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de obter tratamento 

diferenciado no certame, quando não se enquadra nos termos do artigo 3º da lei Complementar nº 

123/06, ou quando estiver inserida nas situações elancadas nos incisos I e X do §4º do artigo 3º da lei 

Complementar nº 123/06, constitui fraude à realização de ato do procedimento licitatório, sujeito o infrator 

às penalidades previstas no artigo 93 da lei n.º 8.666/93.     

2 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação 

que contenha foto. 
3 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um 

deles poderá representar apenas um credenciado. 
4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, impossibilitará a participação da 

licitante neste pregão para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido 

no Anexo II ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. 

2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 

envelopes fechados e indevassáveis e assinado sob o fecho, contendo em sua parte externa, além do 
nome da proponente, os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE N.º 01 – PROPOSTA 
NOME DO PROPONENTE: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 069/2015 
PROCESSO N.º 112/2015 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 
 
ENVELOPE N.º 02 – HABILITAÇÃO 
NOME DO PROPONENTE: 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 069/2015 
PROCESSO N.º 112/2015 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 
 

3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua 
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portuguesa, com suas paginas numeradas seqüencialmente,  sem rasuras, emendas, borrões 
ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, 
juntando-se a procuração.  
4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em  original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio. 
 
V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
a)   Identificação da Proponente (nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual); 
b)   Número do Processo e do Pregão; 
c)  Descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da especificação técnica 
completa do item cotado, em conformidade com Anexo I deste Edital; 
d)   Preço do item e total geral, em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de 
sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionaria. Nos 
preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por 
exemplo: transportes, cargas, descargas, ensaios laboratoriais, quando e se necessários, 
tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a 
execução do objeto da presente licitação; 
e)     Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias; 
f)     Condições de pagamento: 50% após conclusão do plantio, 15% após 6 meses, 15% 
após 12 meses, 10% após 18  meses e 10% após 24 meses. 
g) Prazo de execução do plantio: 3 (três)  meses, após emissão ordem de serviços 
i) Local de execução: conforme termo de referência 
j) Reajuste de preços: fixos e irreajustáveis 
 
2 – Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 
 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a: 

 
1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) registro comercial, no caso de empresa individual (última alteração); 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (última alteração), devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 
1.1.1 - Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 1.1 não precisarão 

constar do Envelope “Documentos de Habilitação", se tiverem sido 
apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 
1.2 - REGULARIDADE FISCAL 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 
b) Certidões de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão de Tributos Mobiliários) da 
sede da licitante. 
c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 
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d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS); 
e) Certidão de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Certidão de regularidade com a Secretaria da Receita Federal e a Procuradoria da 
Fazenda Nacional. 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT) perante a Justiça do Trabalho. 
 

Observação: A prova de regularidade mencionada nas alíneas “d” e “f” poderá ser 

comprovada concomitantemente, através da nova certidão regulamentada pela Portaria 

nº 358 de 05 de setembro de 2014 e Decreto nº 8302 de 04 de setembro de 2014. 

 
1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica licitante. 
 

           1.4  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional da empresa,  que comprove(m) que tenha executado 

para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do 

Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, serviços de características técnicas similares ou 

superiores . 

1.5 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
a) Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 6 (seis) meses anteriores à data de apresentação das 
propostas.  

 
1.6 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

a) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração 
(ANEXO III); 
b) Declaração que aceita as condições estabelecidas no Edital do Pregão nº. 069/2015, 
(Anexo IV). 
c) Declaração que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos (modelo 02, ANEXO V); 

    
1.7– DA HABILITAÇÃO DAS MICRO-EMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE 
a) As microempresas e empresas de pequeno porte que fizeram jus aos benefícios da Lei 
Complementar nº. 123/06, nos termos do item 1.1 deste edital, e, pretendam exercer os direitos 
decorrentes dos referidos benefícios quanto a habilitação, por ocasião da participação no 
certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
b) Constatada por meio da analise que uma  ou algumas das participantes é empresa de 
pequeno porte ou microempresa e verificação que há restrições no que diz respeito à 
regularidade fiscal exigida no edital, essa, ou, essas empresas, serão admitidas a prosseguir 
no certame em igualdade de condições com as demais licitantes, observado o disposto no item 
VI e subitens deste edital.   
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VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

1 - No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, 
com duração mínima de 10 (dez) minutos. 

2 - Após o credenciamento, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II do Edital 
e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

3.1 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas 
das demais licitantes.  

3.2 – No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão 
das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as 
correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. 
As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.   
4 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 

observância dos seguintes critérios: 
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% superiores àquela; 
b) não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No 
caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes.  

4.1 – Para efeito de seleção será considerado o preço global 
5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 

formular lances, individualmente de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior 
preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso 
de empate de preços. 

5.1 - O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na 
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até 
a definição completa da ordem de lances. 
6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 

proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances de R$ 100,00 (cem 
reais), aplicável inclusive em relação ao primeiro. 

7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances.  

7.1 – Encerrada a etapa de lances , serão ordenados as propostas selecionadas e não 
selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valores, considerando-se para as 
selecionadas, o último preço ofertado, elegendo a detentora do menor preço como sendo a 
mais bem classificada. 

7.2 – Com base nessa classificação (item 7.1), será assegurada às microempresas e 
empresas de  pequeno porte, assim qualificadas nos termos deste edital, preferência à 
contratação, nos termos da lei Complementar nº. 123/06, observadas as seguintes regras:  

7.2.1 O Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora 
da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% 
(cinco por cento) ao valor da proposta melhor classificada para apresente preço inferior ao da 
melhor classificada, no prazo de 3 (três) minutos, sob pena de preclusão do direito de 
preferência. 

7.2.1.1 – A convocação será feita mediante sorteio, no caso de haver propostas 
empatadas, nas condições do item 7.2.1. 

7.3 – Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 
classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem 
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de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das 
propostas, se enquadrem nas condições indicadas no item 7.2.1. 

7.4 – Caso a detentora da melhor oferta, de acordo coma classificação de que trata o 
7.1, seja microempresa ou empresa de pequeno porte, não será assegurado o direito de 
preferência, passando-se , desde logo, à negociação do preço. 

7.5 – Caso a licitante microempresa ou empresa de pequeno porte, selecionada para 
exercer o direito de preferência a que se refere o item 7.2.1, não esteja representada na 
sessão de realização do pregão, o Pregoeiro considerará o fato como desistência do exercício 
do direito de preferência por parte da referida licitante, seguido, desde logo, o procedimento 
contido do item 7.2.1 retro. 

7.6 – Não havendo redução das propostas por parte das microempresas e empresas 
de pequeno porte, será mantida a classificação das propostas, passando-se desde logo à 
negociação do preço, com a licitante melhor classificada originalmente.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

8 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 

9 - Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 

10 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo 
os documentos de habilitação de seu autor. 

10.1 Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 
habilitação poderão ser saneadas na sessão publica de processamento do pregão, até a 
decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 
substituição e apresentação de documentos; ou 
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

11 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

12 - Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender as exigências para a 
habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu 
autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda 
os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

13 – Para habilitação de microempresas ou empresas de pequeno porte, assim 
qualificadas nos termos deste edital, não será exigida comprovação de regularidade fiscal, mas 
será obrigatória a apresentação dos documentos indicados no item IV e subitens deste Edital, 
ainda que os mesmos veiculem restrições impeditivas à referida comprovação. 

14 – A licitante habilitada nas condições do item 13 retro, deverá comprovar sua 
regularidade fiscal, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação 
das sanções cabíveis. 

14.1 – A comprovação de que trata o item 14 retro deverá ser efetuada mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de 
negativas, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que a licitante for 
declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período a critério da Administração. 

14.2 – A não regularização da documentação , no prazo acima, implicará na 
decadência do direito à contratação, e na possibilidade de aplicação das sanções 
estabelecidas na  XII deste edital. 
 
VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação 
de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a 

decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-
lo devidamente informado à autoridade competente.  

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

6 – A adjudicação será feita por item, diretamente pelo Pregoeiro. 
 
       IX – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
           1- Prazo de plantio: até 3 (três) meses 
  2 - Local de execução:  conforme termo de referencia. 

3 - Correrão por conta da(s) contratada(s) todas as despesas de frete, carga, descarga, 
motorista, ajudantes, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, 
decorrentes da entrega do produto. 
 
 
X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

1 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente no ato do termino do 
plantio, no local e endereço indicados no subitem a, do item IX anterior, acompanhada da 
respectiva nota fiscal/fatura.  

2 - Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher o comprovante respectivo 
(canhoto ou outro documento hábil).  

3 - Constatadas irregularidades no objeto, a equipe designada para o recebimento, 
rejeitá-la no todo ou em parte, determinando sua substituição ou requerendo a rescisão da 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Nesta hipótese a Contratada deverá fazê-
la em conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias, 
contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

4 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, 
uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, mediante carimbo 
de recibo atestando a conformidade no verso da nota, aposto e firmado pela equipe de 
responsável designada pela Municipalidade pelo recebimento.  
 
XI - DA FORMA DE PAGAMENTO 
1 – O pagamento será efetuado 50% após conclusão do plantio, 15% após 6 meses, 15% 
após 12 meses, 10% após 18  meses e 10% após 24 meses. 

1.1 Somente serão pagas notas fiscais/faturas se devidamente carimbadas no verso 
pela equipe responsável designada para administração para o recebimento, atestando a 
conformidade da execução do objeto. 

1.2 – Após medição dos serviços executados e protocolado a nota fiscal a Prefeitura 
efetuara a pagamento no prazo de 10 dias. 

2 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá no mesmo prazo definido no subitem acima, após a data 
de sua apresentação válida.  

3 - O pagamento será feito mediante depositado em conta nominal da empresa, 
mediante informação do nº. da agência, banco, e conta corrente.  

       4 - Havendo atraso no pagamento, em decorrência de fato não atribuído à contratada, 

aos valores devidos serão acrescidos juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
calculados pro rata tempore desde o dia do vencimento até a data do efetivo pagamento. 
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XII - DA CONTRATAÇÃO 
 

1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de 
termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo V do presente ato convocatório. 

1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de 
débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal, 
estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio 
eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando 
os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada.  

2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da 
convocação, comparecer na Sede da Prefeitura Municipal de Paraguaçu Paulista – 
Departamento de Compras e Licitações, situada na Av. Siqueira Campos, 1.430, Centro, para 
assinar o termo de contrato. 

 
XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de 
julho de 2.002.  

2 - A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada subsidiariamente às 
disposições da Lei Federal nº. 8.666/93 e Decreto Municipal nº. 4.536 de 25 de novembro de 
2005 e suas atualizações, garantido o exercício de prévio e ampla defesa. 
 3 - Pelo descumprimento das condições estabelecidas na proposta, a contratada fica 
sujeita às seguintes penalidades: 
a) Pelo atraso injustificado na execução do objeto: 
 
 Até 30 (trinta) dias corridos, multa de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da obrigação, 
por dia de atraso; 
 
 Superior a 30 (trinta) dias corridos, multa de 1 % (um por cento), sobre o valor da 
obrigação, por dia de atraso; 
 
b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o 
valor do objeto não entregue; 
 
XIV - DA GARANTIA CONTRATUAL 

1 - Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta 
licitação. 

 
V – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
1 - As despesas decorrentes da execução do presente, serão cobertas pela Dotação 
Orçamentária: 
 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA DESPESA 

129  33903900 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.  

 
XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
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2 - O resultado do presente certame poderá ser divulgado no DOE. 
3 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão 

publicados no Diário Oficial do Estado. 
4 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais licitantes ficarão 

à disposição para retirada na Prefeitura Municipal – Departamento de Compras e Licitações, 
situada na Av. Siqueira Campos, 1.430, Centro, após a celebração do contrato. 

5 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório 
do Pregão, desde que motivada sua solicitação. 

5.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de 
01 (um) dia útil anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

5.2 - Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  

6 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
7 - Fica reservado a Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 

o direito de anular ou revogar o presente Pregão sem que assista aos licitantes direito de 
reembolso ou indenização, se lhe for conveniente. 

8 - Integram o presente Edital os Anexos: 
Anexo I – Planilha Orçamentária, Memorial Descritivo, Cronograma Físico-
Financeiro e Projeto, em anexo. 
Anexo II – Declaração de Pleno Atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo III – Declaração de Inexistência de impedimento legal para licitar ou 
contratar com administração; 
Anexo IV – Declaração de Aceita as condições estabelecidas no Edital de 
Pregão; 
Anexo V – Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho; 
Anexo VI - DECLARAÇÃO DE ME E EPP 

Anexo VII - Declaração que não possui em seu quadro societário servidor 

público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista; 

Anexo VIII – Minuta do Contrato. 
 

09 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista, Estado de São Paulo. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 29 de setembro de 2015. 
 
 
 

Ediney Taveira Queiroz 
Prefeito Municipal 
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Anexo I  

TERMO DE REFERENCIA 

PROJETO RECOMPOSIÇÃO FLORESTAL 

Interessado: Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista. 

Localização: Várias propriedades no município. 

Mudas a serem plantadas: mudas de essências nativas arbóreas diversas típicas da região e 

de acordo com a Resolução SMA 08/2008 que segue: 

Resolução SMA - 8, de 31-1-2008 Fixa a orientação para o reflorestamento heterogêneo de 

áreas degradadas e dá providências correlatas O Secretário de Estado do Meio Ambiente, 

resolve: O Secretário de Estado do Meio Ambiente, em cumprimento ao disposto nos artigos 

23, VII, e 225, § 1º, I, da Constituição Federal, nos artigos 191 e 193 da Constituição do 

Estado, nos artigos 2º e 4º da Lei Federal n.º 6.938, de 31 de agosto de 1981, e nos 2º, 4º e 7º 

da Lei Estadual n.º 9.509, de 20 de março de 1997, e Considerando o contido na Agenda 21 e 

na Convenção da Biodiversidade; Considerando as constatações realizadas por pesquisadores 

do Instituto de Botânica e de outras Instituições, quanto ao declínio dos reflorestamentos 

efetuados com baixa diversidade; Considerando as ações, atividades e discussões públicas 

promovidas no âmbito do projeto “Estabelecimento de parâmetros de avaliação e 

monitoramento para reflorestamentos induzidos visando o licenciamento ambiental” (Políticas 

Públicas FAPESP) e do projeto “Mata Ciliar” da Secretaria do Meio Ambiente; Considerando a 

necessidade de revisão periódica dos termos contidos nas Resoluções da SMA envolvendo 

orientações para reflorestamentos heterogêneos em áreas degradadas, tendo em vista o 

avanço do conhecimento científico e resultados obtidos com sua aplicação prática; 

Considerando a promulgação da Lei 10.711 de 05 de agosto de 2003, que institui o Sistema 

Nacional de Sementes e Mudas e o Decreto 5153, de 23 de julho de 2004, que a regulamenta; 

Considerando que a perda da diversidade biológica significa entre outros aspectos a redução 

de recursos genéticos disponíveis ao desenvolvimento sustentável, na forma de madeira, 

frutos, forragem, plantas ornamentais e produtos de interesse alimentar, industrial e 

farmacológico; Considerando que o Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais 

- DEPRN - tem constatado que dentre outras formas de Recuperação de Áreas Degradadas, 

os plantios realizados têm apresentado resultados mais satisfatórios a partir dos critérios 

técnicos para a escolha e combinação das espécies arbóreas, estabelecidos nas Resoluções 

SMA 21-01 e SMA 47-03, RESOLVE:  
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Artigo 1º - As orientações contidas nesta Resolução aplicam- se para a recuperação florestal 

em áreas rurais, ou urbanas com uso rural, originalmente ocupadas por ambientes savânicos 

e-ou florestais. Parágrafo único - Nas demais situações, as orientações contidas nesta 

Resolução aplicam-se no que couber.  

Artigo 2º - para efeitos desta resolução, entende-se por: Diversidade: a relação entre o número 

de espécies (riqueza) e a abundância de cada espécie (número de indivíduos); Espécie 

florestal: toda espécie vegetal lenhosa, arbórea ou arbustiva, nativa, ou exótica de interesse 

silvicultural; Espécie zoocórica - Espécie cuja dispersão é intermediada pela fauna; Espécie-

problema ou espécie-competidora: espécie nativa ou exótica que forme populações fora de seu 

sistema de ocorrência natural ou que exceda o tamanho populacional desejável, interferindo 

negativamente no desenvolvimento da recuperação florestal. Espécies pioneiras e secundárias 

iniciais: espécies que normalmente ocorrem nos estádios iniciais da sucessão natural; 

Espécies secundárias tardias e climácicas: espécies típicas dos estádios intermediário e final 

da sucessão natural; Levantamento florístico: determinação das espécies vegetais ocorrentes 

em um local ou região, através da coleta e identificação das plantas; Pequena propriedade 

rural: aquela explorada mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua 

família, admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no mínimo, 

em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo, cuja área não supere trinta 

hectares (conforme definida na Lei Nº 4.771, de 15 de setembro de 1965); Projeto: documento 

detalhado ou simplificado com descrição das técnicas e cronograma propostos para a 

recuperação florestal de determinada área, para apresentação aos órgãos licenciadores ; 

Recuperação florestal: restituição de uma área desflorestada, perturbada ou degradada à 

condição de floresta nativa, de acordo com projeto previamente elaborado de ocupação da 

área; Riqueza: número de espécies encontradas num local. Sistema de produção comercial: 

qualquer atividade de produção rural, praticada fora das situações protegidas legalmente da 

propriedade rural (Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal).  

Artigo 3º - A recuperação florestal deverá ser priorizada nas seguintes áreas: I. De preservação 

permanente, definidas pela Lei Federal 4771-65 e em outros instrumentos legais, em especial 

aquelas localizadas em cabeceiras de nascentes e olhos d’água; II. com elevado potencial de 

erodibilidade dos solos; III. De interligação de fragmentos florestais remanescentes na 

paisagem regional (corredores ecológicos); IV. Localizadas em zonas de recarga hídrica e de 

relevância ecológica; V. Localizadas em zonas de amortecimento de Unidades de 

Conservação.  
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Artigo 4º - O cumprimento integral das disposições contidas nesta Resolução deverá ser 

exigido nos seguintes casos: I. Projetos de recuperação florestal exigidos como condição para 

a emissão de licenças ambientais por órgãos integrantes do SEAQUA; II. Projetos de 

recuperação florestal exigidos com o objetivo de promover a reparação de danos ambientais 

que foram objeto de autuações administrativas; III. Projetos de recuperação florestal previstos 

em Termo de Ajustamento de Conduta; IV. Projetos implantados com recursos públicos 

sujeitos à aprovação de órgãos integrantes do SEAQUA.  

Artigo 5º - A recuperação florestal exige diversidade elevada, compatível com o tipo de 

vegetação nativa ocorrente no local, a qual poderá ser obtida através do plantio de mudas e ou 

de outras técnicas, tais como nucleação, semeadura direta, indução e-ou condução da 

regeneração natural. Parágrafo único - A Secretaria de Meio Ambiente, por meio do Instituto de 

Botânica, disponibilizará informações periódicas atualizadas com orientações gerais (chave de 

tomada de decisões), para recuperação florestal em diferentes situações.  

Artigo 6º - Em áreas de ocorrência das formações de floresta ombrófila, de floresta estacional 

semidecidual e de savana florestada (cerradão), a recuperação florestal deverá atingir, no 

período previsto em projeto, o mínimo de 80 (oitenta) espécies florestais nativas de ocorrência 

regional, conforme o Artigo 8º e-ou identificadas em levantamentos florísticos regionais.  

§ 1º - Em relação ao número de espécies a ser utilizado nas situações de plantio: a. devem ser 

utilizadas, no mínimo, 20% de espécies zoocóricas nativas da vegetação regional; b. devem 

ser utilizadas, no mínimo, 5% de espécies nativas da vegetação regional, enquadradas em 

alguma das categorias de ameaça (vulnerável, em perigo, criticamente em perigo ou 

presumivelmente extinta); c. nos plantios em área total, as espécies escolhidas deverão 

contemplar os dois grupos ecológicos: pioneiras (pioneiras e secundárias iniciais) e não 

pioneiras (secundárias tardias e climácicas), considerando-se o limite mínimo de 40% para 

qualquer dos grupos, exceto para a savana florestada (cerradão).  

§ 2º - Em relação ao número de indivíduos a ser utilizado nas situações de plantio: a. O total 

dos indivíduos pertencentes a um mesmo grupo ecológico (pioneiro e não pioneiro) não pode 

exceder 60% do total dos indivíduos do plantio; b. Nenhuma espécie pioneira pode ultrapassar 

o limite máximo de 20% de indivíduos do total do plantio; c. Nenhuma espécie não pioneira 

pode ultrapassar o limite máximo de 10% de indivíduos do total do plantio; d. Dez por cento 

(10%) das espécies implantadas, no máximo, podem ter menos de doze (12) indivíduos por 

projeto.  
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Artigo 7º - Para outras formações ou situações de baixa diversidade de espécies florestais 

(áreas rochosas, florestas paludosas, florestas estacionais deciduais, floresta de restinga e 

manguezal), o número de espécies a ser utilizado será definido por projeto técnico 

circunstanciado, a ser aprovado no âmbito da Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e de 

Proteção de Recursos Naturais - CPRN, considerando-se a maior diversidade possível.  

Artigo 8º - Para efeitos desta resolução, o Instituto de Botânica de São Paulo disponibilizará, 

através do portal eletrônico da Instituição e outros meios, a lista de espécies florestais de 

ocorrência regional, atualizada no mínimo anualmente, com informações necessárias para o 

cumprimento desta resolução, tais como: área de ocorrência, formação vegetal, grupo 

sucessional, síndrome de dispersão e categoria de ameaça das espécies.  

Parágrafo único - O Instituto de Botânica apontará as regiões com insuficiência de 

conhecimento botânico no Estado de São Paulo, para as quais será recomendado que o 

proponente do projeto apresente levantamento florístico regional.  

Artigo 9º - Na execução da recuperação florestal: 

I. O solo deve ser preparado, considerando-se as características geotécnicas, 

pedológicas e edáficas;  

II. II. Devem ser adotadas as recomendações técnicas de conservação -recuperação de 

solo;  

III. III. Deve ser promovida a restauração da dinâmica hídrica superficial e subsuperficial 

do solo (inclusive do curso d´água);  

IV. IV. Deve ser previsto o controle inicial das espécies exóticas competidoras, e 

V.  V. A área deve ser isolada, sempre que necessário, visando controlar os fatores 

impeditivos à sobrevivência e ao crescimento das plantas.  

Artigo 10 - Na execução da recuperação florestal, devem ser observados os seguintes 

aspectos:  

§ 1º - As práticas de manutenção da área em recuperação florestal deverão ser executadas, no 

mínimo, por 24 meses após o plantio ou conforme deliberação do órgão responsável pelo 

licenciamento.  

§ 2º - Como prática de manutenção da recuperação florestal será admitido, por até três anos, o 

plantio consorciado de espécies nativas com espécies para adubação verde e-ou agrícolas.  
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§ 3º - Recomenda-se a adoção de práticas de manutenção e condução da regeneração natural 

em situações em que sejam empregadas outras técnicas de recuperação florestal.  

Artigo 11 - Para recuperação de áreas com algum tipo de cobertura florestal nativa 

remanescente, devem ser observadas as seguintes recomendações:  

A área deve ser protegida, eliminando-se qualquer fator impeditivo à sobrevivência 

e ao crescimento das plantas;  

II. As espécies-problema devem ser controladas;  

III. As áreas devem ser enriquecidas com espécies não pioneiras, priorizando-se 

espécies nativas da flora regional presentes em alguma das categorias de ameaça 

(vulnerável, em perigo, criticamente em perigo ou presumivelmente extinta), bem 

como espécies zoocóricas.  

Artigo 12 - Para a recuperação florestal, associada ou não ao plantio de mudas, deverá ser 

apresentado um projeto específico, com a devida anotação de responsabilidade técnica (ART), 

contendo minimamente o seguinte:  

Informações sobre o meio físico;  

II. Informações sobre a ocorrência de remanescentes naturais na paisagem 

regional;  

III. Informações sobre a ocupação e uso da área do entorno;  

IV. Informações sobre o histórico de degradação da área;  

V. Metodologia prevista para a eliminação dos fatores impeditivos de sobrevivência 

e crescimento das plantas;  

VI. Avaliação e metodologia proposta para a condução do processo de 

regeneração natural;  

VII. Proposta de práticas a serem executadas para a manutenção da área 

recuperada;  

VIII. Proposta de monitoramento periódico da recuperação florestal, considerando:  

a. estabelecimento e desenvolvimento da cobertura florestal; 

b. incremento da riqueza de espécies florestais (implantadas e-ou regenerantes);  

c. evidências de processos erosivos (assoreamento, sulcos, ravinas e voçorocas);  

d. ocorrência de perturbações naturais e-ou antrópicas, e 

 e. periodicidade e forma de apresentação da avaliação.  

§ 1º - Qualquer alteração do projeto original deverá ser informada e justificada, 

para aprovação pelos órgãos licenciadores. 
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 § 2º - a recuperação florestal na pequena propriedade rural poderá ser assistida 

pelo poder público, dispensando-se a apresentação de projeto técnico, mas 

considerando, na execução das ações, os princípios gerais desta resolução.  

Artigo 13 - A Secretaria do Meio Ambiente, de forma integrada com outras Secretarias de 

Estado, Universidades, Instituições Científicas, Ministério Público, outras esferas de governo e 

organizações não governamentais, estimulará o desenvolvimento de pesquisas e extensão, 

bem como o aprimoramento do conhecimento científico das medidas estabelecidas nesta 

resolução, visando:  

I. Ampliar os conhecimentos sobre hidroclimatologia e condicionantes 

geomorfológicos, geotécnicos e pedológicos associados à deflagração dos 

processos erosivos;  

II. Ampliar os conhecimentos sobre ecologia das espécies, formações florestais e 

tecnologia de produção de sementes e mudas;  

III. Estabelecer modelos alternativos para a recuperação florestal, visando à 

obtenção de maior eficiência e menor custo;  

IV. Capacitar os agentes públicos e privados envolvidos na recuperação florestal; 

 V. Capacitar proprietários rurais para práticas de conservação e recuperação 

florestal;  

VI. Capacitar produtores de sementes e mudas para a produção com diversidade 

florística e genética;  

VII. Fomentar a produção de espécies zoocóricas da flora paulista e daquelas em 

alguma categoria de ameaça (vulnerável, em perigo, criticamente em perigo e 

presumivelmente extinta);  

VIII. Estimular processos de certificação de viveiros florestais, que garantam a 

produção de mudas de espécies nativas com diversidade florística e genética, e 

que atendam ao Sistema Nacional de Sementes e Mudas;  

IX. Estimular o desenvolvimento e a aplicação de sistemas de monitoramento para 

reflorestamentos com espécies nativas, utilizando técnicas de sensoriamento 

remoto e levantamentos por amostragem, inclusive para estimar a biomassa 

vegetal e quantidade de carbono acumulado.  

Artigo 14 - Para iniciativas voluntárias de recuperação florestal, em áreas consideradas de 

preservação permanente (Lei Federal 4771-65) e não enquadradas no Artigo 4º desta 

Resolução, deverá ser aplicado o procedimento simplificado de aprovação pelo DEPRN, com 

prioridade de análise e isenção de taxa.  
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Artigo 15 - A recuperação florestal será considerada cumprida por decisão do órgão 

licenciador, com base nas avaliações periódicas previstas no inciso VIII do artigo 12º desta 

Resolução.  

Artigo 16 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário e especialmente, a Resolução SMA 58, de 30-12-2006. 

1 – INTRODUÇÃO: 

As áreas em questão no presente objeto, tem a finalidade da compensação vegetal em 

diversas propriedades localizadas no município (conforme planilha abaixo) como forma de 

cumprir alguns dos TCRA´s assinados pelo município. 

PROCESSO 

CETESB 

TCRA O QUE 

MOTIVOU O 

TCRA 

DATA DA 

ASSINATURA 

DO TCRA 

LOCAL DO 

PLANTIO 

QUANTIDADE 

DE MUDAS 

1.793-2010 43.877/2010 Corte de arvore 

isolada para 

adequação de 

estrada PGP 410 

21/05/2010 Estância Alegre 

– Conceição do 

Monte Alegre 

2.500 

 

3.141/2010 92.969/2010 Corte de arvore 

isolada para 

adequação de 

estrada PGP 175 

19/10/2010 Água do Pote  667 

4.274/2011 1.348/2012 Contenção da 

erosão da rua 07 

de Setembro 

05/01/2012 Estância D. Elza 2.063 

2 – OBJETIVO: 

Este projeto tem como objetivo recompor a vegetação em APP com espécies nativas 

diversificadas típicas da região, proporcionando a conservação do solo, evitando erosão e o 

assoreamento, regularizando a vazão dos rios e fornecendo abrigo e alimento para a fauna. 
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3 – METAS: 

Com a implantação deste projeto que será realizado no início do período das chuvas as 

bordas do reservatório assim como sua bacia de contribuição voltarão a ganhar vida, 

melhorando a qualidade das águas, além de oferecer melhores condições edafoclimáticas a 

Fauna e a Flora. Promovendo a conservação dos recursos naturais.  

4 – JUSTIFICATIVA: 

Plantio de mudas, com essências nativas diversas típicas de região tem como 

finalidade de aumentar a biodiversidade local, reabilitar as áreas de preservação permanente 

para que cumpram seu papel de abrigar Flora e Fauna Silvestre, proteger o solo e os recursos 

hídricos, assim como propiciar uma melhoria na paisagem, as mudas deverão ser resistentes 

ao encharcamento (plantadas em solo úmido), devendo ser plantadas em espaçamento 3,0 x 

2,0 m, seguindo-se de todas as determinações técnicas recomendadas para o plantio. 

5 – CARACTERISTICA DA ÁREA: 

Esta área caracteriza-se por apresentar solo arenoso de baixa fertilidade, apresentando 

topografia plana. 

6 – CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO: 

6.1 – Locais de implantação  

PROPRIETARIO  AREA  LOCAL QUANTIDADE DE 

MUDAS 

COORDENADA  

UTM 

Estância Alegre – 

Conceição do 

Monte Alegre 

1,50 ha Água do Sape  2.500 

 

22°28'49'49" S 

50°32'59'12" O 

Água do Pote  0,40 ha Água do Pote  667 22°34'10'33"S 

50°46'07'45" O 

Estância D. Elza 5,58 ha área 

total (plantio 

em 1,24 ha)  

Água do Alegre  2.063 22°26'28'79"S 

50°34'01'86" O 
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TOTAL  3,14 ha  5230  

 

7 – METODOLOGIA: 

A recomposição de matas ciliares deve partir de um planejamento prévio, considerando 

os seguintes fatores: área, nascentes, faixa de preservação, características físicas locais, 

suscetibilidade a erosão, etc... 

7-1 – TÉCNICAS DE PLANTIO: 

7-1-1 – LIMPEZA DA ÁREA: 

As margens dos rios em geral são áreas de difícil mecanização, com topografia 

irregular e solo excessivamente úmido, portanto a limpeza da área a ser plantada deve 

restringir-se a uma roçada para a eliminação das ervas daninhas, evitando-se assim o 

revolvimento do solo e a erosão subsequente. O ideal é fazer uma coroa grande eliminando 

bem a grama e favorecendo e desenvolvimento normal das mudas. 

7-1-2 – COVEAMENTO: 

As covas terão dimensões mínimas de 30 cm de diâmetro por 40 cm de profundidade, 

espaçadas entre árvores adultas nas matas naturais. Para obter fechamento mais rápido pode 

reduzir o espaçamento 3,0 x 2,0 m. Recomenda-se o plantio sem alinhamento, que produz uma 

mata semelhante a natural. 

7-1-3 – ADUBAÇÃO: 

A correção do PH e a fertilidade mineral, quando possíveis, deverão ser feitas nas 

covas, sendo que a calagem de ser efetuada no mínimo dois meses antes do plantio. 

Em áreas não muito grandes pode-se efetuar a adubação orgânica, que muitas vezes é 

o suficiente para proporcionar um bom desenvolvimento das mudas. 

Recomenda-se para cada cova a aplicação de 6 litros de esterco de curral (120%do volume da 

cova) ou 3 litros de esterco de galinha (10% do volume da cova). 

7-3-4 – ÉPOCA DE PLANTIO: 
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Os plantios devem ser efetuados na época das chuvas (setembro/2015 a 

março/2016), sendo que as áreas sujeitas a inundação o plantio deve ser realizado no final da 

estação chuvosa. 

7-1-5 – CONDUÇÃO DAS MUDAS: 

A condução das mudas compreende coroamento e roçadas periódicas até o 

fechamento das copas e controle permanente das formigas cortadeiras. Irrigação deve ser feita 

até o pegamento das mudas e o replantio das mudas necessárias. 

O tutoramento das plantas será necessário quando as mudas forem muito grandes ou 

quando houver ventos fortes. Neste caso amarra-se cada muda a uma estaca de cerca de 1,5 

m, fixada ao lado da muda. Por um período mínimo de 02 (dois) anos  

8 – CONCLUSÃO: 

O requerente compromete-se em seguir corretamente todas as recomendações 

técnicas citadas no presente projeto, além de obedecer à Legislação Ambiental vigente. 

Necessário envio de relatório fotográfico e escrito no mínimo a cada 03 meses, 

assinado pelo responsável técnico. 
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A N E X O   I I 
 

“D E C L A R A Ç Ã O” 

 
                            Eu,________________(nome)___________, representante legal da 
empresa____________________________, CNPJ:________________, interessada em participar no 
Processo Licitatório (Pregão nº. ../2015), da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que demos pleno atendimento aos requisitos de habilitação.     

 
Local e data. 

 
 

_____________________________________ 
Nome, RG e do Representante Legal  

                               (com carimbo da empresa) 

 
A N E X O  I I I 

 
“D E C L A R A Ç Ã O” 

 
 

Eu,____________________nome completo), 
CPF:________________________representante legal da empresa 
____________________________________, CNPJ_____________________, interessada em participar 
no Processo Licitatório (Pregão nº. .../2015), da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que, inexiste impedimento legal contra a firma 
______________________________para licitar ou contratar com a Administração 
 
 

Local e data. 
 
 

___________________________________ 
Contratada 
Nome, RG. – representante legal 

                                                                       (carimbo da empresa) 
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A N E X O   I V 

 
“D E C L A R A Ç Ã O” 

 
Eu,___________________(nome completo), 

CPF:_____________________representante legal da empresa 
____________________________________, CNPJ_____________________, interessada em participar 
no Processo Licitatório (Pregão nº. …./2015), da Prefeitura Municipal da Estância Turística de 
Paraguaçu Paulista,  DECLARO, sob as penas da Lei, que, aceito as condições do Pregão nº. .../2015 
 

Local e data. 
 

 
___________________________________ 
Contratada 
Nome, RG. – representante legal 

                                                                       (carimbo da empresa) 
 

 
 

A N E X O  V 
 

“D E C L A R A Ç Ã O” 
 
 

Eu,____________________nome completo), 
CPF:________________________representante legal da empresa 
____________________________________, CNPJ_____________________, interessada em participar 
no Processo Licitatório (Pregão n.º .../2015), da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista, DECLARO, sob as penas da Lei, que em meu quadro de pessoal, não utilizará na prestação 
dos serviços, empregado(s) com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre, e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7°, da Constituição Federal e Lei Federal n° 9.854/99. 
 
 

Local e data. 
 

___________________________________ 
Contratada 
Nome, RG. – representante legal 

                                                                       (carimbo da empresa) 
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A N E X O  VI 

 
 
 
 
 
 
 

 

“DECLARAÇÃO DE ME E EPP” 

 

 

A empresa _________, com sede na cidade de ____, Estado de ___, na Rua ___, inscrita no CNPJ sob 

nº _____, Inscrição Estadual nº ____, neste ato representado por ____, DECLARA, para fins que se 

enquadra como microempresa utilizando dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 

123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

Local e data. 

   

     

___________________________________ 

Empresa 

Nome, RG. – representante legal 

            (carimbo da empresa) 
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ANEXO VII 

 

 DECLARAÇÃO 

 

 

 

A empresa _________, com sede na cidade de ____, Estado de ___, na Rua ___, inscrita no 

CNPJ sob nº _____, Inscrição Estadual nº ____, neste ato representado por ____, DECLARA, 

para devido fins, que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista.  

 

Paraguaçu Paulista, de....de 2015. 

 

 

 

 

 ___________________________________ 

 Empresa 

 Nome, RG. – representante legal 

 (carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

TERMO CONTRATO Nº.    /2015 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, E A EMPRESA ........... CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA FORNECIMENTO DE MUDAS DE ESPÉCIES 
NATIVAS, PLANTIO E ACOMPANHAMENTO, NO MUNICÍPIO DE PARAGUAÇU, 
(PREGÃO Nº. ..../2015). 

 

Por este instrumento particular, de um lado, a Prefeitura Municipal da Estância Turística 
de Paraguaçu Paulista, pessoa jurídica de direito público, com sede a Av. Siqueira Campos 
nº1.430, inscrita no CNPJ sob o nº44.547.305/0001-93, representada neste ato pelo Sr. Dr. 
Ediney Taveira Queiroz, residente à Rua: Tharcio Patrocínio de Campos, n.º 1067, Bairro 
Vila Galdino, portador da Cédula de Identidade RG. n.º 5.779.537 e do CPF n.º 
362.887.568-49, de ora em diante denominada simplesmente CONTRATANTE e,  de outro 
lado, a empresa ......., com sede na ......., n.º ....., na cidade de .........., inscrita no CNPJ/MF 
sob n.º ........., inscrição Estadual n.º ......, neste ato representada por sua procuradora Sra. 
.........., portadora da cédula de identidade n.º ......, CPF n.º ..........., doravante simplesmente 
CONTRATADA,  têm entre si, justo e acordado celebrar o presente termo de Contrato 
lavrado nos autos do Processo n.º ........./2015, PREGÃO Nº. ......./2015,  objetivando 
Contratação de empresa especializada, para fornecimento de mudas de espécies 
nativas, plantio e acompanhamento, no município de Paraguaçu, sujeitando-se as 
partes ao estabelecido pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 
Municipal nº. 4.536, de 25 de novembro de 2005, Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 
1993, atualizadas pelas Leis nºs 8.883 de 08 de junho de 1994, 9.032 de 28 de abril de 
1995 e alterações da Lei nº. 9.648 de 27 de maio de 1998. 

 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1 - A CONTRATADA se obriga a executar à CONTRATANTE, fornecimento de mudas de 
espécies nativas, plantio e acompanhamento, no município de Paraguaçu, conforme 
especificações contidas no termo de referência. 
 
CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
2 - O valor global do presente contrato, será pela importância de R$ ........ (................) 

 
CLAUSULA TERCEIRA - DOS PAGAMENTOS 
3 - O pagamento será efetuado 50% após conclusão do plantio, 15% após 6 meses, 15% 
após 12 meses, 10% após 18  meses e 10% após 24 meses. Somente serão pagas notas 
fiscais/faturas se devidamente carimbadas no verso pela equipe responsável designada para 
administração para o recebimento, atestando a conformidade da execução do serviços. 

3.1 – Após medição dos serviços executados e protocolado a nota fiscal a Prefeitura 
efetuara a pagamento no prazo de 10 (dez) dias. 

3.1.1 -  As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada e seu vencimento ocorrerá no mesmo prazo definido no subitem acima, após a data 
de sua apresentação válida.  

3.2 - O pagamento será feito mediante depósito em conta nominal da empresa, 
mediante informação do nº. da agência, banco, e conta corrente.  
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REAJUSTE 

4 – Reajuste de preços: fixos irreajustáveis  
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CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA 

5 – O presente CONTRATO terá vigência de até 30 (trinta) meses, podendo ainda ser 
prorrogado nos termos da Lei. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES E DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO 

6 - Prazo de execução do plantio: 3 (três)  meses, após emissão ordem de serviços. 
6.1- Local de execução:  conforme termo de referência 

6.2- Correrão por conta da(s) contratada(s) todas as despesas de frete, carga, descarga, 

motorista, ajudantes, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, mão 

de obra plantio, preparação do solo, adubação, combate as pragas e todas as demais 

despesas necessárias para execução do objeto. 

CLAUSULA SÉTIMA  - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  
7 - O objeto da presente licitação será recebido provisoriamente após execução nos endereços 
indicados no subitem a, do item IX do Edital de Pregão nº. ..../2015, acompanhada da 
respectiva nota fiscal/fatura.  

7.1 - Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher o comprovante respectivo 
(canhoto ou outro documento hábil).  

7.2 - O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente após o recebimento provisório, 
uma vez verificado o atendimento integral das especificações contratadas, mediante carimbo 
de recibo atestando a conformidade no verso da nota, aposto e firmado pela equipe 
responsável designada pela Municipalidade para recebimento.  
 
CLAUSULA OITAVA - DO RECURSO 

8 - As despesas decorrentes da execução do presente, serão cobertas pela Dotação 
Orçamentária: 

CÓDIGO DESCRIÇÃO DA DESPESA 

129  33903900 Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica.  

 
CLAUSULA NONA - DA GARANTIA 

9 - De acordo com a faculdade permitida pelo artigo 56, da Lei Federal nº. 8666/93 e 
suas alterações, a autoridade deixa de exigir a garantia contratual. 

 
CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

10 - Se a CONTRATADA inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, 
ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 86 e 87, da Lei Federal nº. 8666/93, no que 
couber: 
a) Pelo atraso injustificado na entrega do objeto: 
 
 Até 30 (trinta) dias corridos, multa de 0,5% (meio por cento), sobre o valor da obrigação, 
por dia de atraso; 
 
 Superior a 30 (trinta) dias corridos, multa de 1 % (um por cento), sobre o valor da 
obrigação, por dia de atraso; 
 
b) Pela inexecução total ou parcial do ajuste, multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o 
valor do objeto; 

 
10.1 - As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
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CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO 

11 - O presente contrato poderá ser rescindido na forma, com as conseqüências e 
pelos motivos previstos nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal nº. 8.666/93.  
 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS TRIBUTOS 

12 - A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos tributos atualmente 
incidentes sobre o objeto do presente contrato e/ou quaisquer alterações que venham a 
ocorrer, seja de alíquotas ou decorrentes de novos tributos, assim como, pelos encargos 
previstos no artigo 71 da Lei Federal  n.º 8.666/93 e suas respectivas alterações. 

 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS ANEXOS E ART 

13 - Fazem parte integrante deste contrato à proposta da CONTRATADA constante do 
Processo nº. ........./2015 e seus anexos. 

13.1 Apresentar a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, do responsável. 

 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

14 - Para dirimir dúvidas, solucionar litígios, decorrentes da execução deste contrato, 
fica eleito, pelas partes Contratantes, o Foro da Comarca da Estância Turística de Paraguaçu 
Paulista, Estado de São Paulo como competente, e com privilégio sobre qualquer outro. 

E por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 
(três) vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas abaixo. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, ... de ....... de 2015. 
 
 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista - CONTRATANTE 
Dr. Ediney Taveira Queiroz 
Prefeito Municipal 
 
........................................... - CONTRATADA 
...................................... 
............................... 
 
 
TESTEMUNHAS: 
A) ...............................................                               B) ......................................... 
 
R.G. ...........................................    R.G. ....................................  
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ANEXO VII 

 
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATOS OU ATOS JURÍDICOS ANÁLOGOS 
 
 

CONTRATANTE:______________________________________________________________ 
CONTRATADA:_______________________________________________________________ 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):___________________________________________________ 
OBJETO:____________________________________________________________________ 
ADVOGADO(S): (*)____________________________________________________________ 
 
 
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, 
cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de 
instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os 
atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de 
nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da 
defesa, interpor recursos e o mais que couber. 
 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar Estadual n° 709, de 14 de janeiro de 1993, 
precedidos de mensagem eletrônica aos interessados. 
 
 
LOCAL e DATA:______________________________________________________________ 
 
 
CONTRATANTE 
 
Nome e cargo:_______________________________________________________________ 
E-mail institucional:___________________________________________________________ 
E-mail pessoal:_______________________________________________________________ 
Assinatura:__________________________________________________________________ 
 
CONTRATADA 
 
Nome e cargo:_______________________________________________________________ 
E-mail institucional ___________________________________________________________ 
E-mail pessoal:_______________________________________________________________ 
Assinatura:__________________________________________________________________ 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído 

 

 

 

 


